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trazendo oito artigos referenciais, bem como um parecer de Bruno Meyerhof 

Salama, Sub-rogação pelo Fundo Garantidor de Créditos (FGC) em decorrência do 

pagamento de créditos garantidos, e votos do STF, do Cade e do CNJ — res-

pectivamente sobre Poderes do relator em colaboração premiada; Concentração do 

ensino superior privado; e Intimação judicial por whatsapp — procurando manter 

no âmbito  do Direito Público.

O primeiro artigo é da autoria de Cary Coglianese. Quando anunciou 

belecessem rotinas em andamento para revisar os regulamentos existentes 

segundo o autor, fez pouco para construir essa cultura. Contribuições para o 

avanço da regulação retrospectiva

leque de danos sistêmicos suscitados por essa postura: desde o iminente 
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Direito administrativo não 

, Juarez Freitas defende 

que é imprescindível assumir premissas científicas do direito público não 

O terceiro artigo da RDA é A construção da identidade institucional da regu-

lação bancária brasileira: uma análise à luz da teoria do path dependence, onde 

Fabiano Jantalia 

path 

dependence theory). O autor sustenta que a estrutura institucional vigente, 

e o Banco Central do Brasil, é desnecessariamente burocrática e complexa e 

que 

regulatório mais racional.

No artigo As dimensões dos direitos das águas, de Ana Alice De Carli, 

a água como direito fundamental dos seres vivos; a água como titular de 

direitos; e a água como bem jurídico que necessita de um conjunto de regras 

e princípios para disciplinar a conduta antrópica, a fim de preservá-la e 

protegê-la.

Andre Bueno da Silveira analisa no artigo Doutrina Chevron no Brasil: uma 

alternativa à insegurança jurídica a possibilidade de se utilizar essa doutrina 

comparado.

Autonomia 

da ação de responsabilidade de pessoas jurídicas no Brasil com fundamento na Lei  

no 12.846/2013, de Luciano Moreira de Oliveira, que busca harmonizar a norma 

com os demais instrumentos já previstos no ordenamento jurídico.

Juliano Heinen 

dos contratos administrativos que, no cenário da União Europeia e do Brasil, 

Contratos administrativos 

na União Europeia e no Brasil: uma questão contemporânea comum o autor cita 



RDA – Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 276, p. 7-9, set./dez. 2017

  |  Editorial 9

presentes em diversas modalidades de contratos públicos, promovidas por 

diferentes entes do poder público como um todo.

subsidiárias integrais de sociedades de economia mista: a Lei das S.A. e a Nova Lei 

das Estatais

 

O autor argumenta que nesse modelo societário não há acionistas minoritários 

seus membros são empregados da acionista controladora. Conclui que as 

subsidiárias integrais de sociedades de economia mista não só podem como 

Boa leitura!


